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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 132ª sessão realizada na data de 13/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 23.067/2009
MATÉRIA: Isenção de ISS
RECORRENTE (A): Alessandro Rodrigues de Souza
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ ANTONIO DO AMARAL CAPRÂNICO, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO E VÂNIA MARGARETE MARQUES CRISPIM (suplentes)
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

O Conselheiro relator Fabiano, vota pelo provimento do Recurso Ordinário, por entender que o mesmo atende os requisitos do artigo 102, inciso II, da Lei Complementar nº 224/2008. A isenção do ISSQN sobre casas populares com área de até 70m2 construídas em regime de mutirão encontra-se disciplinada pela LC 224/2008, em seu artigo 102. O Conselheiro de vista afirma que no presente caso o contribuinte protocolou requerimento de isenção de ISS após a emissão do Visto de Conclusão da Obra, portanto, em desacordo com o artigo 4º das Instruções Normativas S.F. nº 05 e 21/2009. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa, voto em que é acompanhado pelos Conselheiros Renato, Andréa e Rodrigo.  Aprovado por maioria o voto do relator Fabiano, acompanhado pelos Conselheiros Marcelo, José Silvestre da Silva, Antonio Pedro e Ivanjo.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Alessandro Rodrigues de Souza
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 132ª sessão realizada na data de 13/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 22.655/1995
MATÉRIA: Cancelamento de ISSQN
RECORRENTE (A): Jesuino Gaspar
RECORRIDO: PMP 
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ ANTONIO DO AMARAL CAPRÂNICO, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO E VÂNIA MARGARETE MARQUES CRISPIM (suplentes)
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.
Segundo o relator, verificando o disposto do CTM, Lei 3.264/1990, denota-se que foram preenchidos todos os pressupostos necessários à referida concessão de cancelamento de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISSQN) e demais taxas, retroativas a 2002, quando parou de exercer a advocacia conforme documentos anexos, e por motivo de grave doença, amparada por lei federal nº 12.008/2009, que alterou a Lei Federal 10.741 (Estatuto do Idoso) e vota pela ratificação do despacho alhures, fls. 73, da Secretaria Municipal de Assistência Social. O voto de Vista do Conselheiro Ivan acompanha o voto do relator, com aplicação das penalidades previstas no artigo 334, inciso V, do CTM, por descumprimento de obrigação acessória. Qual seja deixar de comunicar a municipalidade acerca de cessação de suas atividades no prazo estabelecido na legislação municipal. Aprovado por maioria o voto de vista, com voto contrário do Relator Antonio Caporalli.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Jesuino Gaspar 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 132ª sessão realizada na data de 13/09/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 38.850/2009
MATÉRIA: Restituição de Importância Paga IPTU
RECORRENTE (A): Maria Christina de Figueiredo Castro Cambiaghi
RECORRIDO: PMP 
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): Mariana Freitas de Campos
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A) DE 1ª VISTA: RENATO LEITÃO RONSINI
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A) DE 2ª VISTA: MAYCON MORGADO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ ANTONIO DO AMARAL CAPRÂNICO, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO E VÂNIA MARGARETE MARQUES CRISPIM (suplentes)

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Pela ausência de fulcro legal e considerando o seu aspecto intempestivo, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância, nesse ponto concordando com o Conselheiro de 1ª Vista Renato. Aprovado por maioria, com voto contrário da Relatora Mariana, a qual verifica que o imóvel se enquadra dentro da Lei Complementar nº 171/2005, dando direito a contribuinte ao benefício da Isenção e favorecendo a restituição, devidamente corridos até a data da efetiva restituição, referente ao pagamento do IPTU de 2005.  
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Maria Christina de Figueiredo Castro Cambiaghi 
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